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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO JOSE JUSTINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. LIMITES CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA A LEGITIMAR A ABORDAGEM. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que 
deu provimento ao recurso especial, absolvendo o recorrente por falta de comprovação lícita da 
materialidade do delito de furto.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da guarda municipal, ao realizar a 
abordagem e empreender diligências investigativas, ultrapassou os limites constitucionais e 
legais, configurando usurpação de função das polícias civil e militar.
3. A questão também envolve a análise da ilicitude das provas obtidas a partir de uma abordagem 
inicial considerada ilegal, com base na teoria dos frutos da árvore envenenada.

III. Razões de decidir
4. As guardas municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública, mas sua atuação é 
limitada à proteção de bens, serviços e instalações municipais, não podendo realizar diligências 
investigativas ou ostensivas típicas das polícias.
5. A abordagem inicial realizada pelos guardas municipais foi considerada ilegal, pois não havia 
fundada suspeita que justificasse a intervenção, configurando usurpação de função policial.
6. As provas obtidas a partir da abordagem ilegal são consideradas ilícitas, conforme a teoria dos 
frutos da árvore envenenada, e não podem fundamentar a condenação do recorrente.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. As guardas municipais não podem realizar diligências investigativas ou 
ostensivas típicas das polícias civil e militar. 2. A ilicitude da abordagem inicial realizada por 
guardas municipais contamina as provas dela decorrentes, conforme a teoria dos frutos da árvore 
envenenada".
 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 144, § 8º; CPP, art. 157, § 1º; CPP, art. 302, inciso 
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IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, AgR nos EDcl no AgR no RE 1.281.774/SP, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, DJe 13/6/2022; STJ, HC 
830530/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 04/10/2023; STJ, AgRg no HC 887.597/SP, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe 19/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, 16 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO JOSE JUSTINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. LIMITES CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA A LEGITIMAR A ABORDAGEM. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que 
deu provimento ao recurso especial, absolvendo o recorrente por falta de comprovação lícita da 
materialidade do delito de furto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da guarda municipal, ao realizar a 
abordagem e empreender diligências investigativas, ultrapassou os limites constitucionais e 
legais, configurando usurpação de função das polícias civil e militar.

3. A questão também envolve a análise da ilicitude das provas obtidas a partir de uma abordagem 
inicial considerada ilegal, com base na teoria dos frutos da árvore envenenada.

III. Razões de decidir

4. As guardas municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública, mas sua atuação é 
limitada à proteção de bens, serviços e instalações municipais, não podendo realizar diligências 
investigativas ou ostensivas típicas das polícias.

5. A abordagem inicial realizada pelos guardas municipais foi considerada ilegal, pois não havia 
fundada suspeita que justificasse a intervenção, configurando usurpação de função policial.

6. As provas obtidas a partir da abordagem ilegal são consideradas ilícitas, conforme a teoria dos 
frutos da árvore envenenada, e não podem fundamentar a condenação do recorrente.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. As guardas municipais não podem realizar diligências investigativas ou 
ostensivas típicas das polícias civil e militar. 2. A ilicitude da abordagem inicial realizada por 
guardas municipais contamina as provas dela decorrentes, conforme a teoria dos frutos da árvore 
envenenada".

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 144, § 8º; CPP, art. 157, § 1º; CPP, art. 302, inciso 
IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, AgR nos EDcl no AgR no RE 1.281.774/SP, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, DJe 13/6/2022; STJ, HC 
830530/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 04/10/2023; STJ, AgRg no HC 887.597/SP, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe 19/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 644-

649).

A parte agravante aduz, em síntese, a necessidade de observar o garantismo penal 

integral, sob o prisma da vedação da proteção insuficiente aos bens lesados e às vítimas, 

constituindo direito subjetivo da sociedade o dever estatal de velar pela segurança pública, 

inclusive por meio da guarda municipal, órgão integrante do Sistema Único de Segurança 

Pública, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 

ADPF 995. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja restabelecido o 

acórdão proferido pela 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, é assente, tanto 
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neste Superior Tribunal de Justiça, quanto no Supremo Tribunal Federal, que as guardas 

municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública e exercem atividade dessa natureza, 

tal qual argumentado pelo agravante. Todavia, não possuem a mesma amplitude de atuação das 

polícias, que estão sujeitas ao controle externo do Ministério Público em correições periódicas.

A Primeira Turma do STF, no julgamento do AgR nos EDcl no AgR no RE n. 
1.281.774/SP, já asseverou que as guardas municipais não estão autorizadas a ultrapassar os 
limites próprios de uma prisão em flagrante e "realizar diligências investigativas ou diligências 
prévias voltadas à apuração de crimes" (Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão 
Ministro Roberto Barroso, DJe 13/6/2022).

Apoiada nesse entendimento, a Terceira Seção do STJ decidiu, no julgamento do HC 
n. 830530/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz (DJe 04/10/2023), que "[n]ão é das 
guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para investigar, abordar e 
revistar indivíduos suspeitos da prática de tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não 
atente de maneira clara, direta e imediata contra os bens, serviços e instalações municipais ou as 
pessoas que os estejam usando naquele momento".

No caso em exame, não há dúvida de que os guardas municipais atuaram de forma 
ilegal. O recorrente foi abordado sem estar em situação que demonstrasse o flagrante delito, eis 
que o mero ato de carregar um saco plástico em via pública, ainda que em volume expressivo, 
não configura fundada suspeita que autorize a abordagem, sob pena de institucionalizar-se um 
poder geral de polícia discriminatório e autoritário.

A normalização desse tipo de abordagem revela a persistência de um modelo de 
controle social seletivo, no qual determinados comportamentos cotidianos são criminalizados a 
partir de critérios arbitrários que variam conforme o perfil do cidadão abordado. Em uma 
sociedade marcada por profundas desigualdades sociais, a "atitude suspeita" frequentemente se 
traduz em um filtro socioeconômico e racial que determina quem será alvo da vigilância estatal.

Aliás, a suposta tentativa de evasão sequer foi adequadamente descrita, limitando-se 
os agentes a afirmar que o recorrente teria tentado se esquivar ao visualizar a viatura – o modo, 
contudo, não se sabe, pois não foi esclarecido –, ensejando tal conduta a busca pessoal, que, de 
início, não localizou nada de ilícito, a não ser uma máquina de pão nova e ainda etiquetada. A 
partir daí, os guardas municipais encetaram diligências para averiguar a origem do produto.

Verifica-se, portanto, que a atuação dos guardas municipais ultrapassou 
manifestamente os limites da prisão em flagrante, assumindo nítido caráter investigativo ao 
realizar patrulhamento ostensivo em via pública, função própria da polícia militar, bem como ao 
efetuar consulta ao sistema de câmeras para verificar possível ocorrência de crime e, 
posteriormente, deslocar-se até estabelecimento comercial para confirmar suposto furto.
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O art. 144, § 8º da Constituição da República delimita taxativamente a atuação da 
guarda civil à proteção de bens, serviços e instalações do município. No momento da abordagem, 
como visto, não havia qualquer indicativo de lesão ao patrimônio público municipal que 
justificasse a intervenção.

Inclusive, a configuração do estado de flagrância (art. 302, inciso IV do CPP), repise-
se, só foi confirmada após uma série de diligências investigativas realizadas pelos guardas 
municipais, em clara usurpação das funções constitucionalmente atribuídas às polícias civil e 
militar.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. GUARDAS CIVIS MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. ILICITUDE 
DAS PROVAS. FUNDADA SUSPEITA. NÃO VERIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA. 1. 
Embora não exista ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais, caso não sejam ultrapassados os limites próprios do flagrancial, haverá o 
reconhecimento da ilegalidade, à espécie, pois não lhe são permitidas as atividades 
ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil. 2. A suspeita acerca da 
atitude suspeita do acusado, ainda que em local conhecido pela prática de tráfico de 
drogas, não autoriza o consequente procedimento de apuração do fato, visto que não 
evidenciado o estado flagrancial delimitado no âmbito do art. 302 do Código de 
Processo Penal, o qual franqueia a qualquer do povo (e nesse grupo a guarda 
municipal) a realização de uma prisão in continenti. 3. "Ao contrário das Polícias 
Civil e Militar, as guardas Municipais, apesar de sua relevância, não estão sujeitas a 
controle externo do Ministério Público e do Poder Judiciário, tendo a sua atuação 
direcionada à vigilância do patrimônio municipal". (HC n. 755.123/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
12/12/2022.) 4. Assim, a busca pessoal realizada apenas com base em parâmetros 
subjetivos dos guardas civis, sem a indicação de dado concreto sobre a existência de 
justa causa para autorizar a medida invasiva, configura a ilicitude da prova e as dela 
decorrentes, inclusive a busca e apreensão veicular, nos termos do art. 157, caput, § 
1º, do CPP. 5. A descoberta de objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem 
policial. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de droga ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a 
mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, 
justifique a medida, devendo ser reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova, 
com o trancamento da ação penal. 6. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 
887.597/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024, grifou-se)"

"AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. PRISÃO EFETUADA APÓS ATOS 
INVESTIGATIVOS REALIZADOS POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA 
DE RELAÇÃO CLARA, DIRETA E IMEDIATA COM A TUTELA DOS BENS, 
SERVIÇOS E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS. PRECEDENTES DO STJ. BUSCA 
PESSOAL. INOBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Recentemente, 
esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.977.119/SP, em 
16/8/2022, da relatoria do e. Ministro Rogerio Schietti Cruz, propôs criteriosa análise 
sobre a atuação das guardas municipais e apresentou como conclusão, entre outras, 
que somente é possível que as guardas municipais realizem excepcionalmente busca 
pessoal se houver, além de justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de 

Documento eletrônico VDA44789865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 06/12/2024 13:47:45
Código de Controle do Documento: 1378f8e3-8e7a-4de8-a0b7-5997b52597ad



corpo de delito), relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a 
integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem atividades 
ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da 
criminalidade urbana ordinária. Assim, somente em situações absolutamente 
excepcionais a guarda pode realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, 
quando a ação se mostrar diretamente relacionada à finalidade da corporação. 2. Na 
hipótese, constata-se a ilegalidade da atuação da Guarda Municipal, agindo como se 
fosse polícia investigativa e ostensiva, em flagrante desrespeito às suas atribuições 
constitucionais. Isso porque os guardas municipais, durante patrulhamento em local 
supostamente conhecido como ponto de tráfico de drogas (embora não se tenha 
notícia de equipamento ou serviço municipal a ser resguardado na região), seguiram 
o agravado apenas pelo fato de que ele começou a correr e, efetuada a busca pessoal, 
nada de ilícito foi encontrado. Após a abordagem, um dos guardas promoveu buscas 
na área e encontrou pequenas porções de drogas que teriam sido dispensadas pelo 
suspeito durante a fuga. Portanto, não se vislumbra sequer a presença de fundada 
suspeita a ensejar eventual abordagem policial, tampouco situação absolutamente 
excepcional a legitimar a atuação dos guardas municipais, porquanto não 
demonstrada concretamente a existência de relação clara, direta e imediata com a 
proteção do patrimônio municipal. 3. Ressalta-se, ademais, que a busca pessoal está 
apoiada apenas na genérica descrição de "atitude suspeita" do agravado, que teria 
empreendido fuga ao avistar os guardas municipais, de maneira que não foram 
apontados elementos concretos de fundada suspeita de que o averiguado estaria na 
posse de arma ou objetos ilícitos, conforme exige o art. 244 do Código de Processo 
Penal. 4. Assim, tendo em vista que a situação de flagrante delito só foi descoberta 
após a realização de diligências ostensivas e investigativas típicas da atividade 
policial e completamente alheias às atribuições da guarda municipal, o 
reconhecimento da ilicitude das provas colhidas com base nessas medidas e todas as 
que delas derivaram é medida que se impõe. 5. Agravo regimental do Ministério 
Público Federal a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 776.789/PR, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
30/11/2022, grifou-se.)

Sob tal contexto, uma vez que a abordagem inicial foi ilegal, por defluir de atuação 
dos guardas municipais em clara usurpação de função, todas as provas dela decorrentes são 
igualmente ilícitas, por força da teoria dos frutos da árvore envenenada (art. 157, § 1º do CPP). A 
apreensão do objeto supostamente furtado, as imagens das câmeras de segurança consultadas e o 
posterior reconhecimento do arrombamento são provas que derivam diretamente da abordagem 
ilegal inicial, estando, portanto, contaminadas pela ilicitude originária.

Dessa forma, uma vez amparado o édito condenatório exclusivamente em provas 
obtidas e decorrentes de busca pessoal ilegal ou dela derivadas, impõe-se a manutenção da 
absolvição do recorrente pela falta de comprovação lícita da materialidade do delito de furto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0126559-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.135.762 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004757220238160019  00038400320248160019  38400320248160019

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO JOSE JUSTINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEANDRO JOSE JUSTINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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